
'APROVADO EM 2a DiSCUSSÃO
E VOTAÇAo, A SECRETARIA
PI EXTR~ çj\O DE AUTOGfttiFO.
Em~ 1 120.._.,2---.;.<~_

...



•ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Palácio Maguito Vilela - Avenida Emival Bueno, Quadra G, Lote OI, Park Lozandes, CEP: 74.884-090

Telefones: (62) 3221-3023/3221-3151
Site: www.al.go.leg.br

Oficio nO931/P
Goiânia, 28 de dezembro de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
RONALDO RAMOS CAIADO

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Autógrafo
de Lei n° 679, extraído do Processo Legislativo nO2022010978, aprovado em sessão realizada
nesta data, de autoria dessa GOVERNADORIA, que altera a Lei n° 20.491, de 25 de junho de
2019, que estabelece a organização administrativa do Poder Executivo e dá outras providências,
e a Lei n° 21.527, de 26 de julho de 2022, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a
execução da Lei Orçamentária referente ao exercício de 2023.

Atenciosamente,

Deputado LISSAUER VIEIRA
- PRESIDENTE -

http://www.al.go.leg.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 679, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022.
LEI N° , DE DE DE 2022.

Altera a Lei n° 20.491, de 25 de junho de 2019, que
estabelece a organização administrativa do Poder
Executivo e dá outras providências, e a Lei
n° 21.527, de 26 de julho de 2022, que dispõe sobre
as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei
Orçamentária referente ao exerCÍcio de 2023.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição do Estado de Goiás, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I° A Lei n° 20.491, de 25 de junho de 2019, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 59. . .

S 2° Caso o somatório da função comissionada e da remuneração ou do subsídio do
cargo efetivo ultrapasse o limite fixado no inciso XI do art. 37 da Constituição
Federal, a parcela excedente da verba correspondente ao exerCÍcio da função
comissionada pelo agente público titular de cargo de provimento efetivo ou
emprego permanente ou ainda pelo militar titular de posto ou graduação terá
natureza indenizatória." (NR)

"Art. 61. . .

S 2° Na hipótese de que trata o inciso II do caput deste artigo, caso o referido
somatório ultrapasse o limite fixado no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal,
a parcela excedente da verba correspondente ao exerCÍcio do cargo de provimento
em comissão pelo agente público titular de cargo de provimento efetivo ou emprego
permanente ou ainda pelo militar titular de posto ou graduação terá natureza
indenizatória."(NR)

Art. 2° Será devido ao ocupante de cargo comissionado que não for titular de cargo
público de provimento efetivo o pagamento de verba indenizatória, com o percentual máximo de:

I - 50% (cinquenta por cento) do valor atribuído aos cargos em comissão com o
símbolo DAS-2, para os ocupantes dos cargos de Vice-Governador, Secretários de Estado,
Secretários-Chefes, Chefe de Gabinete Particular do Governador, Chefe de Gabinete de Gestão do
Governador, Chefe de Gabinete de Representação de Goiás no Distrito Federal, Delegado-Geral da
Polícia Civil, Comandantes-Gerais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, Diretor-
Geral da Administração Penitenciária, Coordenador de Políticas Sociais do Gabinete de Políticas
Sociais, Presidentes e Conselheiro Presidente das entidades da administração pública indireta e
Reitor da Universidade Estadual de Goiás; e

II - 40% (quarenta por cento) do valor atribuído aos cargos em comissão com o
símbolo DAS-2, para os ocupantes dos cargos de Subsecretários, Secretários-Adjuntos,
Subcontroladores da Controladoria-Geral do Estado, Delegado-Geral Adjunto da Polícia Civil,
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Subcomandantes-Gerais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, Diretor-Geral
Adjunto da Administração Penitenciária, Diretores-Executivos, Vice-Presidentes das entidades da
administração pública indireta e Pró-Reitores da Universidade Estadual de Goiás.

S 1° A verba indenizatória de que trata este artigo será paga mensalmente aos
servidores em exercício nos cargos mencionados nos incisos do caput, mas não será devida em
qualquer hipótese de afastamento.

S 2° A verba indenizatória de que trata este artigo não cobrirá gastos de terceiro,
bem como não será definitivamente incorporada à remuneração do servidor.

S 3° O recebimento da verba indenizatória de que trata este artigo, que não impede
a percepção de outras parcelas de natureza indenizatória instituídas por normas específicas, poderá
ser vinculado ao cumprimento de atividades e metas de gestão, a serem definidas por regulamento.

Art. 3° O parágrafo único do art. 59 da Lei n° 20.491, de 2019, passa a ser o S 1°.

Art. 4° O parágrafo único do art. 61 da Lei n° 20.491, de 2019, passa a ser o S 1°.

Art. 5° Fica acrescido o item 8 ao Anexo 111da Lei n° 21.527, de 26 de julho de
2022, nos termos do Anexo Único desta Lei.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 28 de
dezembro de 2022.

\
Deputado LISSAUER VIEIRA

PRESIDENTE -
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ANEXO ÚNICO

"ANEXO 111
ACRÉSCIMOS ÀS DESPESAS COM PESSOAL EM 2023 (EM R$)

ITEM DESCRiÇÃO ÓRGÃOS TOTAL ANUAL I
ABRANGIDOS

1 ....................................................................................... ............................... .........................
..

2 ...................................................................................... ............................... .........................
..

3 ......................................................................................... ............................... .........................
..

4 .................................................................................... ............................... ..........................
..

5 .................................................................................... ............................... .........................
..

6 .................................................................................... ............................... .........................
..

7 ..................................................................................... ............................... .........................
..

8 ALTERAÇÃO DA LEI Nº 20.491, DE 25 DE JUNHO DE Todos R$ 18.418.027,32
2019, COM A CRIAÇÃO DAS VERBAS INDENIZATÓRIAS

TOTAL ANUAL ~$ 189.613.431,02

"(NR)

Jj»



GOIÂNIA, QUINTA.FEIRA, 29 DE DEZEMBRO DE 2022
ANO 186 - DIÁRIO OFICIALlGO N" 23.949
SUPLEMENTO

LEI N° 21.761, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022

Altera a Lei nO 20.491, de 25 de junho
de 2019, que estabelece a organização
administrativa do Poder Executivo, e dá
outras providências, e a Lei nO21.527, de
26 de julho de 2022, que dispõe sobre as
diretrizes para a elaboração e a execução
da Lei Orçamentária referente ao exercício
de 2023.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição do Estado de Goiás, decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO20.491, de 25 de junho de 2019, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 59 .

S 2° Caso o somatório da função comissionada e da
remuneração ou do subsídio do cargo efetivo ultrapasse o
limite fixado no inciso XI do art. 37 da Constituição federal,
a parcela excedente da verba correspondente ao exercício
da função comissionada pelo agente público titular de cargo
de provimento efetivo ou emprego permanente ou ainda
pelo militar titular de posto ou graduação terá natureza
indenizatória." (NR)

"Art. 61 .

S 2° Na hipótese de que trata o inciso 11 do caput deste
artigo, caso o referido somatório ultrapasse o limite fixado
no inciso XI do art. 37 da Constituição federal, a parcela
excedente da verba correspondente ao exercício do cargo
de provimento em comissão pelo agente público titular de
cargo de provimento efetivo ou emprego permanente ou
ainda pelo militar titular de posto ou graduação terá natureza
indenizatória." (NR)

Art. 2° Será devido ao ocupante de cargo comissionado que
não for titular de cargo público de provimento efetivo o pagamento
de verba indenizatória, com o percentual máximo de:

I - 50% (cinquenta por cento) do valor atribuído aos cargos
em comissão com o símbolo DAS-2, para os ocupantes dos cargos
de Vice-Governador, Secretários de Estado, Secretários-Chefes,
Chefe de Gabinete Particular do Governador, Chefe de Gabinete
de Gestão do Governador, Chefe de Gabinete de Representação
de Goiás no Distrito Federal, Delegado-Geral da Polícia Civil, Co-
mandantes-Gerais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros
Militar, Diretor-Geral da Administração Penitenciária, Coordenador
de Políticas Sociais do Gabinete de Políticas Sociais, Presidentes
e Conselheiro Presidente das entidades da administração pública
indireta e Reitor da Universidade Estadual de Goiás; e

11 - 40% (quarenta por cento) do valor atribuído aos cargos
em comissão com o símbolo DAS-2, para os ocupantes dos cargos
de Subsecretários, Secretários-Adjuntos, Subcontroladores da Con-
troladoria-Geral do Estado, Delegado-Geral Adjunto da Polícia Civil,
Subcomandantes-Gerais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros
Militar, Diretor-Geral Adjunto da Administração Penitenciária, Dire-
tores-Executivos, Vice-Presidentes das entidades da administração
pública indireta e Pró-Reitores da Universidade Estadual de Goiás.

S 1° A verba indenizatória de que trata este artigo será paga
mensalmente aos servidores em exercício nos cargos mencionados
nos incisos do caput, mas não será devida em qualquer hipótese de
afastamento.
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S 3° O recebimento da verba indenizatéírj? . e\,~
este artigo, que não impede a percepção de o~~la';('de
natureza indenizatória instituídas por normas específicas, poderá
ser vinculado ao cumprimento de atividades e metas de gestão, a
serem definidas por regulamento.

Art. 3° O parágrafo único do art. 59 da Lei nO20.491, de
2019, passa a ser o S 1°.

Art. 4° O parágrafo único do art. 61 da Lei nO20.491, de
2019, passa a ser o S 1°.

Art. 5° Fica acrescido o item 8 ao Anexo 111 da Lei nO21.527,
de 26 de julho de 2022, nos termos do Anexo Único desta Lei.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 29 de dezembro de 2022; 134° da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado
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ITEM DESCRiÇÃO ÓRGÃO TOTAL ANUAL

1 .................................................. ..................... .........................
2 .................................................. ...................•. .........................
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4 .................................................. ..................... .........................
5 .................................................. ..........•.......... .........................
6 .................................................. ..................... .........................
7 .................................................. ..................... .........................
8 ALTERAÇÃO DA LEI N° 20.491, Todos R$

DE 25 DE JUNHO DE 2019, COM 18.418.027,32
A CRIAÇÃO DAS VERBAS INDE
NIZATÓRIAS
~OTALANUAL R$

189.613.431,02

"(NR)
Protocolo 349998

LEI N° 21.762, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022

Altera a Lei nO11.651, de 26 de dezembro
de 1991, que institui o Código Tributário do
Estado de Goiás - CTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição do Estado de Goiás, decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO11.651, de 26 de dezembro de 1991, Código
Tributário do Estado

de Goiás - CTE, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 11 .

S 1° .

111 - ....•..•..•••••..•••..••••..••.....•..........•.•••••.
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Goiânia. (t) de ~ de 2023.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no Sistema de protocolo.
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